
PARECER N.º 2356 , DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 46, DE 2006

De autoria do nobre Deputado Arnaldo Jardim, o Projeto de lei em epígrafe objetiva obrigar as maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres a realizarem exames para diagnóstico da Retinopatia da Prematuridade.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a Comissão de Saúde e Higiene opinou favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o Projeto visa obrigar as maternidades a realizarem diagnóstico da Retinopatia da Prematuridade, comunicando o resultado à Secretaria de Estado da Saúde.

Verificamos que esta ação está prevista na Lei n.º 12.551, de 2007, recentemente alterada pela Lei n.º 12.969, de 2008. .Não obstante, o veto parcial do Senhor Governador, acabou por excluir qualquer menção à retinopatia da prematuridade. 

Alega o Senhor Governador, nas razões de seu veto, que o exame para diagnóstico de retinopatia da prematuridade dependeria de profissional especializado, não presente em todos os setores e níveis do Sistema Único de Saúde. Desta maneira, os recém-nascidos deveriam ser encaminhados aos serviços de referência especializada de cada região. Deste modo, a imposição da realização do exame às “maternidades e os serviços de saúde do Estado”, indistintamente, afrontaria a realidade do SUS.

Do mesmo vício padece o projeto sob análise, que estabelece a realização do Exame em todas as maternidades e estabelecimentos congêneres do Estado. O Substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde e Higiene, por sua vez, é bastante detalhado no que se refere ao procedimento a ser adotado em prematuros com idade gestacional inferior a 32 semanas e peso inferior a 1.500g ou fatores de risco como síndrome do desconforto respiratório, septicemia e transfusões sanguíneas. Não obstante, deve-se lembrar que o procedimento considerado tecnologicamente avançado hoje poderá, em poucos anos, estar ultrapassado, existindo procedimentos diagnósticos mais precisos e menos invasivos. Caso aprovemos o substitutivo apresentado, obrigaremos os profissionais a utilizarem os procedimentos descritos até a revogação da Lei. Não podemos, por esta razão aprovar o substitutivo.

Não obstante, nos aspectos que nos cumpre analisar, existem recursos previstos na Lei n.º 12.788, de 2007, para as despesas decorrentes da implementação desta Lei:

	0930  ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

	Objetivo
	Público Alvo:
	Total

	ASSEGURAR O ATENDIMENTO INTEGRAL À SAÚDE COM EQUIDADE E RESOLUTIVIDADE.
	POPULAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
	6.975.195.005

	Ação
	Denominação
	Produto (Unidade de Medida)
	Meta
	Valor

	1377
	CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO E APARELHAMENTO PARA SERVIÇOS DE REFERÊNCIA
	Obras Realizadas (m²)
	47.500
	209.186.030

	4849
	APOIO  FINANCEIRO A  ENTIDADES FILANTRÓPICAS E MUNICIPAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO
	Convênios/Termos Aditivos Assinados (unidade)
	1.501
	261.410.040

	4850
	ATENDIMENTO MÉDICO, AMBULATORIAL E HOSPITALAR 
	Atendimentos Realizados (unidade)
	20.224.597
	3.305.163.639

	4852
	REPASSE DE RECURSOS P/  ATEND. MÉDICO A ORG.SOCIAIS DE SAÚDE E OUTRAS ENTIDADES
	Atendimentos Realizados (unidade)
	9.803.367
	1.431.423.762

	5532
	REPASSE DE REC.FEDERAIS P/ SERV. PREST.POR MUNICÍPIOS E ENTID.SOB GEST.ESTADUAL
	Contratos/Convênios Firmados (unidade)
	828
	1.684.651.690

	5775
	SERVIÇOS DE SAÚDE PARA A POPULAÇÃO COM NECESSIDADES ESPECÍFICAS
	Municípios Atendidos (unidade)
	
	10.000

	5786
	REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA E INFANTIL 
	Municípios Com Mortalidade Materna E Infantil Reduzida
	
	15.000


Pelas razões acima expostas, apresentamos o seguinte 




SUBSTITUTIVO

Ao Projeto de lei n.º 46, de 2006

“Dê-se ao Projeto de Lei n.º 46, de 2006, a seguinte redação:

Artigo 1.º – Os recém-nascidos prematuros serão encaminhados para avaliação e diagnóstico de Retinopatia de Prematuridade. 

Artigo 2.º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3.º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Somos, portanto, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 46, de 2006, na forma do substitutivo ora apresentado e contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde e Higiene.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprobado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário ao substitutivo da CSH.

Sala das Comissões, em 20-5-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Davi Zaia – Milton Leite Filho – Waldir Agnello – Mauro Bragato – Vicente Cândido

